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XIII – Cláudia Lima Marques, Professora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS);

XIV – Anderson Schreiber, Professor Titular de Direito Civil da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj);

XV – Juliana Loss, Advogada e Professora da Fundação Getúlio Vargas (FGV);

XVI – Carolina Sanches, representante da Associação Brasileira de Bancos (ABBC);

XVII – Maria Eliza Mac-Culloch, representante da Conexis Brasil Digital;

XVIII – Fabiola Xavier, representante do Instituto para Desenvolvimento do Varejo (IDV);

XIX – François Martins, representante da Associação Zetta;

XX – Cintia Ramos Falcão, representante da Associação Nacional das Instituições de Crédito, Financiamento e Investimento (Acrefi); e

XXI – Vitor Moraes de Andrade, Instituto de Pesquisas e Estudos da Sociedade e Consumo (IPS Consumo).

§ 1º A coordenação do Grupo de Trabalho ficará a cargo do Ministro Marco Aurélio GastaldiBuzzi, do Superior Tribunal de Justiça.

§ 2º O Grupo de Trabalho poderá contar com o auxílio de autoridades ou especialistas de entidades públicas e privadas, com atuação
em área correlata.

Art. 3º São atribuições do Grupo de Trabalho:

I – apresentar cronograma de execução das atividades;

II – monitorar a judicialização do superendividamento no âmbito do Poder Judiciário;

III – aperfeiçoar os fluxos e procedimentos administrativos para facilitar o tramite dos processos de tratamento do superendividado;

IV – sugerir a realização de eventos e atividades de capacitação de magistrados atuantes em demandas de superendividamento, inclusive
na modalidade a distância; e

V – apresentar propostas de recomendações, provimentos, instruções, orientações e outros atos normativos, destinados ao
aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Judiciário.

Art. 4º O Grupo contará com o apoio da Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ no desempenho de
suas atribuições e execução de suas deliberações.

Art. 5º As reuniões do Comitê serão realizadas preferencialmente por videoconferência, a fim de atender aos princípios da economicidade
e eficiência.

Parágrafo único. Excepcionalmente, as reuniões poderão ocorrer de forma presencial, cabendo aos respectivos órgãos subsidiar as
despesas de deslocamento.

Art. 6º O Grupo de Trabalho encerrará suas atividades em um ano, com a apresentação de relatório final e das propostas elaboradas,
a contar da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado, mediante proposta devidamente justificada da coordenação
do Grupo de Trabalho.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA Nº 56, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022.

Altera o Plano de Logística Sustentável do Conselho Nacional de Justiça (PLS/
CNJ), ciclo 2021-2026.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 400/2021, que dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a gestão do Plano de Logística Sustentável e o funcionamento das unidades de sustentabilidade nos órgãos do Poder
Judiciário;

CONSIDERANDO a Portaria CNJ nº 60/2016, que institui a Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável do Conselho Nacional
de Justiça;

CONSIDERANDO a Portaria CNJ nº 22/2021, que institui o Plano de Logística Sustentável do Conselho Nacional de Justiça (PLS/CNJ),
ciclo 2021-2026;



RESOLVE:

Art. 1º Alterar os indicadores 22 e 23, que constam do Anexo da Portaria CNJ nº 22, de 25 de janeiro de 2021, na forma do Anexo
Único desta Portaria.

Art. 2º O Anexo da Portaria CNJ nº 22, de 25 de janeiro de 2021, passa a vigorar acrescido dos seguintes indicadores, na forma do
Anexo Único desta Portaria:

I – Indicador 25 – quantidade de servidoras ocupantes de cargo de direção e chefia;

II – Indicador 26 – quantidade de ações de sensibilização em equidade e diversidade; e

III – Indicador 27 – quantidade de ações de capacitação em equidade e diversidade.

Art. 3º O Anexo da Portaria CNJ nº 22, de 25 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a exclusão dos seguintes indicadores:

I – Indicador 09 – índice de destinação de pilhas e baterias; e

II – Indicador 10 – índice de destinação de suprimentos de impressão.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 56, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022.

c) Equidade e diversidade

Objetivo: ampliar a equidade e a diversidade no CNJ

p.1) Não há registro de série histórica

p.2) Indicadores



CONCURSO NACIONAL DE DECISÕES JUDICIAIS E ACÓRDÃOS EM DIREITOS HUMANOS

PREÂMBULO

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, com sede no SAF/Sul, Quadra 02, Lotes 5/6, Blocos E e F, Brasília-DF, CNPJ n.
07.421.906/0001-29, doravante denominado CNJ, neste ato representado por seu Presidente, Ministro LUIZ FUX, torna público o Edital do
“Concurso Nacional de Decisões Judiciais e Acórdãos em Direitos Humanos”, com ênfase no controle de convencionalidade e na jurisprudência do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), doravante denominado “Concurso Nacional de Decisões Judiciais e Acórdãos em Direitos
Humanos”.

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1.               O “Concurso Nacional de Decisões Judiciais e Acórdãos em Direitos Humanos”, instituído pela Portaria CNJ nº 47, de 10 de
fevereiro de 2022, concederá premiação a Magistrados e a Magistradas que profiram decisões e acórdãos que efetivem a promoção dos Direitos
Humanos e a proteção às diversidades e às vulnerabilidades, com ênfase na observância dos tratados e convenções internacionais de direitos
humanos em vigor no Brasil, da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e das recomendações da Comissão
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), seguindo as disposições do presente Edital.

1.2. O Concurso premiará todos (as) os(as) vencedores(as) com a concessão de certificado da premiação do “Concurso Nacional
de Decisões Judiciais e Acórdãos em Direitos Humanos”.

SEÇÃO II – DO OBJETO E DAS CATEGORIAS DE PREMIAÇÃO

2.1.               O “Concurso Nacional de Decisões Judiciais e Acórdãos em Direitos Humanos” tem como escopo premiar a atuação de
Magistrados e de Magistradas que profiram decisões judiciais ou acórdãos fundamentados na proteção e promoção dos Direitos Humanos,




